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Vade Mecum Direitos Humanos

NORMAS GERAIS SOBRE 
DIREITOS HUMANOS

DECRETO No 7.037,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009

Aprova o Programa Nacional de Direitos 
Humanos – PNDH-3 e dá outras providências.
	Publicado no DOU de 22-12-2009.
Art. 1o Fica aprovado o Programa Nacional de Direitos 
Humanos – PNDH-3, em consonância com as diretrizes, 
objetivos estratégicos e ações programáticas estabelecidos, 
na forma do Anexo deste Decreto.
Art. 2o O PNDH-3 será implementado de acordo com os 
seguintes eixos orientadores e suas respectivas diretrizes:
I – Eixo Orientador I: Interação democrática entre Estado 
e sociedade civil:
a)	 Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade 

civil como instrumento de fortalecimento da democracia 
participativa;

b)	 Diretriz 2: Fortalecimento dos Direitos Humanos como 
instrumento transversal das políticas públicas e de in‑
teração democrática; e

c)	 Diretriz 3: Integração e ampliação dos sistemas de infor‑
mações em Direitos Humanos e construção de mecanis‑
mos de avaliação e monitoramento de sua efetivação;

II – Eixo Orientador II: Desenvolvimento e Direitos Huma‑
nos:
a)	 Diretriz 4: Efetivação de modelo de desenvolvimento 

sustentável, com inclusão social e econômica, ambien‑
talmente equilibrado e tecnologicamente responsável, 
cultural e regionalmente diverso, participativo e não 
discriminatório;

b)	 Diretriz 5: Valorização da pessoa humana como sujeito 
central do processo de desenvolvimento; e

c)	 Diretriz 6: Promover e proteger os direitos ambientais 
como Direitos Humanos, incluindo as gerações futuras 
como sujeitos de direitos;

III – Eixo Orientador III: Universalizar direitos em um con‑
texto de desigualdades:
a)	 Diretriz 7: Garantia dos Direitos Humanos de forma 

universal, indivisível e interdependente, assegurando 
a cidadania plena;

b)	 Diretriz 8: Promoção dos direitos de crianças e adoles‑
centes para o seu desenvolvimento integral, de forma 
não discriminatória, assegurando seu direito de opinião 
e participação;

c)	 Diretriz 9: Combate às desigualdades estruturais; e
d)	 Diretriz 10: Garantia da igualdade na diversidade;
IV – Eixo Orientador IV: Segurança Pública, Acesso à Jus‑
tiça e Combate à Violência:
a)	 Diretriz 11: Democratização e modernização do sistema 

de segurança pública;
b)	 Diretriz 12: Transparência e participação popular no 

sistema de segurança pública e justiça criminal;

c)	 Diretriz 13: Prevenção da violência e da criminalidade e 
profissionalização da investigação de atos criminosos;

d)	 Diretriz 14: Combate à violência institucional, com ênfase 
na erradicação da tortura e na redução da letalidade 
policial e carcerária;

e)	 Diretriz 15: Garantia dos direitos das vítimas de crimes 
e de proteção das pessoas ameaçadas;

f)	 Diretriz 16: Modernização da política de execução penal, 
priorizando a aplicação de penas e medidas alternativas à 
privação de liberdade e melhoria do sistema penitenciário; 
e

g)	 Diretriz 17: Promoção de sistema de justiça mais aces‑
sível, ágil e efetivo, para o conhecimento, a garantia e 
a defesa de direitos;

V – Eixo Orientador V: Educação e Cultura em Direitos 
Humanos:
a)	 Diretriz 18: Efetivação das diretrizes e dos princípios da 

política nacional de educação em Direitos Humanos para 
fortalecer uma cultura de direitos;

b)	 Diretriz 19: Fortalecimento dos princípios da democracia e 
dos Direitos Humanos nos sistemas de educação básica, 
nas instituições de ensino superior e nas instituições 
formadoras;

c)	 Diretriz 20: Reconhecimento da educação não formal como 
espaço de defesa e promoção dos Direitos Humanos;

d)	 Diretriz 21: Promoção da Educação em Direitos Humanos 
no serviço público; e

e)	 Diretriz 22: Garantia do direito à comunicação democrá‑
tica e ao acesso à informação para consolidação de uma 
cultura em Direitos Humanos; e

VI – Eixo Orientador VI: Direito à Memória e à Verdade:
a)	 Diretriz 23: Reconhecimento da memória e da verdade 

como Direito Humano da cidadania e dever do Estado;
b)	 Diretriz 24: Preservação da memória histórica e construção 

pública da verdade; e
c)	 Diretriz 25: Modernização da legislação relacionada com 

promoção do direito à memória e à verdade, fortalecendo 
a democracia.

Parágrafo único. A implementação do PNDH-3, além dos 
responsáveis nele indicados, envolve parcerias com outros 
órgãos federais relacionados com os temas tratados nos 
eixos orientadores e suas diretrizes.
Art. 3o As metas, prazos e recursos necessários para a 
implementação do PNDH-3 serão definidos e aprovados em 
Planos de Ação de Direitos Humanos bianuais.
Art. 4o Revogado. Dec. no 10.087, de 5-11-2019.
Art. 5o Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e 
os órgãos do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do 
Ministério Público, serão convidados a aderir ao PNDH-3.
Art. 6o Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
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Art. 7o Fica revogado o Decreto no 4.229, de 13 de maio 
de 2002.

Brasília, 21 de dezembro de 2009;  
188o da Independência e  

121o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

ANEXO

EIXO ORIENTADOR I: INTERAÇÃO DEMOCRÁTICA 
ENTRE ESTADO E SOCIEDADE CIVIL
A partir da metade dos anos 1970, começam a ressurgir no 
Brasil iniciativas de rearticulação dos movimentos sociais, 
a despeito da repressão política e da ausência de canais 
democráticos de participação. Fortes protestos e a luta 
pela democracia marcaram esse período. Paralelamente, 
surgiram iniciativas populares nos bairros reivindicando 
direitos básicos como saúde, transporte, moradia e controle 
do custo de vida. Em um primeiro momento, eram iniciativas 
atomizadas, buscando conquistas parciais, mas que ao 
longo dos anos foram se caracterizando como movimentos 
sociais organizados.
Com o avanço da democratização do País, os movimentos 
sociais multiplicaram‑se. Alguns deles institucionalizaram‑se 
e passaram a ter expressão política. Os movimentos popu‑
lares e sindicatos foram, no caso brasileiro, os principais 
promotores da mudança e da ruptura política em diversas 
épocas e contextos históricos. Com efeito, durante a etapa de 
elaboração da Constituição Cidadã de 1988, esses segmentos 
atuaram de forma especialmente articulada, afirmando‑se 
como um dos pilares da democracia e influenciando dire‑
tamente os rumos do País.
Nos anos que se seguiram, os movimentos passaram a se 
consolidar por meio de redes com abrangência regional 
ou nacional, firmando‑se como sujeitos na formulação e 
monitoramento das políticas públicas. Nos anos 1990, de‑
sempenharam papel fundamental na resistência a todas as 
orientações do neoliberalismo de flexibilização dos direitos 
sociais, privatizações, dogmatismo do mercado e enfraque‑
cimento do Estado. Nesse mesmo período, multiplicaram‑se 
pelo País experiências de gestão estadual e municipal em que 
lideranças desses movimentos, em larga escala, passaram 
a desempenhar funções de gestores públicos.
Com as eleições de 2002, alguns dos setores mais orga‑
nizados da sociedade trouxeram reivindicações históricas 
acumuladas, passando a influenciar diretamente a atuação 
do governo e vivendo de perto suas contradições internas.
Nesse novo cenário, o diálogo entre Estado e sociedade civil 
assumiu especial relevo, com a compreensão e a preservação 
do distinto papel de cada um dos segmentos no processo de 
gestão. A interação é desenhada por acordos e dissensos, 
debates de ideias e pela deliberação em torno de propostas. 
Esses requisitos são imprescindíveis ao pleno exercício da 
democracia, cabendo à sociedade civil exigir, pressionar, 
cobrar, criticar, propor e fiscalizar as ações do Estado.
Essa concepção de interação democrática construída entre 
os diversos órgãos do Estado e a sociedade civil trouxe 
consigo resultados práticos em termos de políticas públicas 
e avanços na interlocução de setores do poder público com 
toda a diversidade social, cultural, étnica e regional que 

caracteriza os movimentos sociais em nosso País. Avançou‑se 
fundamentalmente na compreensão de que os Direitos Hu‑
manos constituem condição para a prevalência da dignidade 
humana, e que devem ser promovidos e protegidos por meio 
do esforço conjunto do Estado e da sociedade civil.
Uma das finalidades do PNDH-3 é dar continuidade à inte‑
gração e ao aprimoramento dos mecanismos de participação 
existentes, bem como criar novos meios de construção 
e monitoramento das políticas públicas sobre Direitos 
Humanos no Brasil.
No âmbito institucional o PNDH-3, amplia as conquistas na 
área dos direitos e garantias fundamentais, pois internaliza 
a diretriz segundo a qual a primazia dos Direitos Humanos 
constitui princípio transversal a ser considerado em todas 
as políticas públicas.
As diretrizes deste capítulo discorrem sobre a importância 
de fortalecer a garantia e os instrumentos de participação 
social, o caráter transversal dos Direitos Humanos e a 
construção de mecanismos de avaliação e monitoramento 
de sua efetivação. Isso inclui a construção de sistema de 
indicadores de Direitos Humanos e a articulação das políticas 
e instrumentos de monitoramento existentes.
O Poder Executivo tem papel protagonista na coordenação 
e implementação do PNDH-3, mas faz‑se necessária a de‑
finição de responsabilidades compartilhadas entre a União, 
Estados, Municípios e do Distrito Federal na execução de 
políticas públicas, tanto quanto a criação de espaços de 
participação e controle social nos Poderes Judiciário e 
Legislativo, no Ministério Público e nas Defensorias, em 
ambiente de respeito, proteção e efetivação dos Direitos 
Humanos. O conjunto dos órgãos do Estado – não apenas 
no âmbito do Executivo Federal – deve estar comprometido 
com a implementação e monitoramento do PNDH-3.
Aperfeiçoar a interlocução entre Estado e sociedade civil 
depende da implementação de medidas que garantam à 
sociedade maior participação no acompanhamento e moni‑
toramento das políticas públicas em Direitos Humanos, num 
diálogo plural e transversal entre os vários atores sociais e 
deles com o Estado. Ampliar o controle externo dos órgãos 
públicos por meio de ouvidorias, monitorar os compromissos 
internacionais assumidos pelo Estado brasileiro, realizar 
conferências periódicas sobre a temática, fortalecer e 
apoiar a criação de conselhos nacional, distrital, estaduais 
e municipais de Direitos Humanos, garantindo‑lhes eficiên‑
cia, autonomia e independência são algumas das formas 
de assegurar o aperfeiçoamento das políticas públicas por 
meio de diálogo, de mecanismos de controle e das ações 
contínuas da sociedade civil. Fortalecer as informações em 
Direitos Humanos com produção e seleção de indicadores 
para mensurar demandas, monitorar, avaliar, reformular e 
propor ações efetivas, garante e consolida o controle social 
e a transparência das ações governamentais.
A adoção de tais medidas fortalecerá a democracia parti‑
cipativa, na qual o Estado atua como instância republicana 
da promoção e defesa dos Direitos Humanos e a sociedade 
civil como agente ativo – propositivo e reativo – de sua 
implementação.
Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade 
civil como instrumento de fortalecimento da democracia 
participativa.
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LEI No 12.288,  
DE 20 DE JULHO DE 2010

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as 
Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, 
de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 
1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.
	Publicada no DOU de 21-7-2010.
	Lei no 7.716, de 5-1-1989 (Lei do Racismo). 
	Dec. no 8.136, de 5-11-2013, aprova o regulamento do Sis-

tema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINA-
PIR), instituído pela Lei no 12.288, de 20-7-2010.

	Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discrimi-
nação Racial e Formas Correlatas de Intolerância, promul-
gada pelo Dec. no 10.932, de 10-1-2022.

TÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, 
destinado a garantir à população negra a efetivação da 
igualdade de oportunidades, a defesa dos direitos étnicos 
individuais, coletivos e difusos e o combate à discriminação 
e às demais formas de intolerância étnica.
Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera‑se:
I – discriminação racial ou étnico‑racial: toda distinção, 
exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por 
objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo ou exer‑
cício, em igualdade de condições, de direitos humanos e 
liberdades fundamentais nos campos político, econômico, 
social, cultural ou em qualquer outro campo da vida públi‑
ca ou privada;
II – desigualdade racial: toda situação injustificada de di‑
ferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e oportu‑
nidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, 
cor, descendência ou origem nacional ou étnica;
III – desigualdade de gênero e raça: assimetria existente 
no âmbito da sociedade que acentua a distância social en‑
tre mulheres negras e os demais segmentos sociais;
IV – população negra: o conjunto de pessoas que se auto‑
declaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça 
usado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), ou que adotam autodefinição análoga;
V – políticas públicas: as ações, iniciativas e programas 
adotados pelo Estado no cumprimento de suas atribuições 
institucionais;
VI – ações afirmativas: os programas e medidas especiais 
adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a cor‑
reção das desigualdades raciais e para a promoção da 
igualdade de oportunidades.
Art. 2o É dever do Estado e da sociedade garantir a igualdade 
de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, 
independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à 
participação na comunidade, especialmente nas atividades 
políticas, econômicas, empresariais, educacionais, culturais 
e esportivas, defendendo sua dignidade e seus valores 
religiosos e culturais.
Art. 3o Além das normas constitucionais relativas aos prin‑
cípios fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais 
e aos direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto 
da Igualdade Racial adota como diretriz político‑jurídica a 
inclusão das vítimas de desigualdade étnico‑racial, a valori‑

zação da igualdade étnica e o fortalecimento da identidade 
nacional brasileira.
Art. 4o A participação da população negra, em condição 
de igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, 
política e cultural do País será promovida, prioritariamente, 
por meio de:
I – inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento 
econômico e social;
II – adoção de medidas, programas e políticas de ação 
afirmativa;
III – modificação das estruturas institucionais do Estado 
para o adequado enfrentamento e a superação das desi‑
gualdades étnicas decorrentes do preconceito e da discri‑
minação étnica;
IV – promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o 
combate à discriminação étnica e às desigualdades étni‑
cas em todas as suas manifestações individuais, institu‑
cionais e estruturais;
V – eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e 
institucionais que impedem a representação da diversida‑
de étnica nas esferas pública e privada;
VI – estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriun‑
das da sociedade civil direcionadas à promoção da igual‑
dade de oportunidades e ao combate às desigualdades ét‑
nicas, inclusive mediante a implementação de incentivos 
e critérios de condicionamento e prioridade no acesso aos 
recursos públicos;
VII – implementação de programas de ação afirmativa 
destinados ao enfrentamento das desigualdades étnicas 
no tocante à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, 
segurança, trabalho, moradia, meios de comunicação de 
massa, financiamentos públicos, acesso à terra, à Justiça, 
e outros.
Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa cons‑
tituir‑se‑ão em políticas públicas destinadas a reparar 
as distorções e desigualdades sociais e demais práticas 
discriminatórias adotadas, nas esferas pública e privada, 
durante o processo de formação social do País.
Art. 5o Para a consecução dos objetivos desta Lei, é insti‑
tuído o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(SINAPIR), conforme estabelecido no Título III.

TÍTULO II – DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6o O direito à saúde da população negra será garantido 
pelo poder público mediante políticas universais, sociais 
e econômicas destinadas à redução do risco de doenças e 
de outros agravos.
§ 1o O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) para promoção, proteção e recuperação da 
saúde da população negra será de responsabilidade dos 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais, distritais 
e municipais, da administração direta e indireta.
§ 2o O poder público garantirá que o segmento da população 
negra vinculado aos seguros privados de saúde seja tratado 
sem discriminação.
Art. 7o O conjunto de ações de saúde voltadas à população 
negra constitui a Política Nacional de Saúde Integral da 
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População Negra, organizada de acordo com as diretrizes 
abaixo especificadas:
I – ampliação e fortalecimento da participação de lide‑
ranças dos movimentos sociais em defesa da saúde da 
população negra nas instâncias de participação e controle 
social do SUS;
II – produção de conhecimento científico e tecnológico em 
saúde da população negra;
III – desenvolvimento de processos de informação, co‑
municação e educação para contribuir com a redução das 
vulnerabilidades da população negra.
Art. 8o Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra:
I – a promoção da saúde integral da população negra, prio‑
rizando a redução das desigualdades étnicas e o combate à 
discriminação nas instituições e serviços do SUS;
II – a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do 
SUS no que tange à coleta, ao processamento e à análise 
dos dados desagregados por cor, etnia e gênero;
III – o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre 
racismo e saúde da população negra;
IV – a inclusão do conteúdo da saúde da população negra 
nos processos de formação e educação permanente dos 
trabalhadores da saúde;
V – a inclusão da temática saúde da população negra nos 
processos de formação política das lideranças de movi‑
mentos sociais para o exercício da participação e controle 
social no SUS.
Parágrafo único. Os moradores das comunidades de rema‑
nescentes de quilombos serão beneficiários de incentivos 
específicos para a garantia do direito à saúde, incluindo 
melhorias nas condições ambientais, no saneamento bá‑
sico, na segurança alimentar e nutricional e na atenção 
integral à saúde.

CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, 

AO ESPORTE E AO LAZER

Seção I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9o A população negra tem direito a participar de 
atividades educacionais, culturais, esportivas e de lazer 
adequadas a seus interesses e condições, de modo a con‑
tribuir para o patrimônio cultural de sua comunidade e da 
sociedade brasileira.
Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9o, os 
governos federal, estaduais, distrital e municipais adotarão 
as seguintes providências:
I – promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso 
da população negra ao ensino gratuito e às atividades es‑
portivas e de lazer;
II – apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço 
para promoção social e cultural da população negra;
III – desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive 
nas escolas, para que a solidariedade aos membros da po‑
pulação negra faça parte da cultura de toda a sociedade;
IV – implementação de políticas públicas para o fortaleci‑
mento da juventude negra brasileira.

Seção II
DA EDUCAÇÃO

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo 
da história geral da África e da história da população negra 
no Brasil, observado o disposto na Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996.
§ 1o Os conteúdos referentes à história da população negra 
no Brasil serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, resgatando sua contribuição decisiva para o desen‑
volvimento social, econômico, político e cultural do País.
§ 2o O órgão competente do Poder Executivo fomentará a 
formação inicial e continuada de professores e a elaboração 
de material didático específico para o cumprimento do 
disposto no caput deste artigo.
§ 3o Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos 
responsáveis pela educação incentivarão a participação 
de intelectuais e representantes do movimento negro para 
debater com os estudantes suas vivências relativas ao tema 
em comemoração.
Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento 
à pesquisa e à pós‑graduação poderão criar incentivos a 
pesquisas e a programas de estudo voltados para temas 
referentes às relações étnicas, aos quilombos e às questões 
pertinentes à população negra.
Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos 
competentes, incentivará as instituições de ensino superior 
públicas e privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a:
I – resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar 
grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos pro‑
gramas de pós‑graduação que desenvolvam temáticas de 
interesse da população negra;
II – incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de 
formação de professores temas que incluam valores con‑
cernentes à pluralidade étnica e cultural da sociedade 
brasileira;
III – desenvolver programas de extensão universitária 
destinados a aproximar jovens negros de tecnologias 
avançadas, assegurado o princípio da proporcionalidade 
de gênero entre os beneficiários;
IV – estabelecer programas de cooperação técnica, nos 
estabelecimentos de ensino públicos, privados e comuni‑
tários, com as escolas de educação infantil, ensino funda‑
mental, ensino médio e ensino técnico, para a formação 
docente baseada em princípios de equidade, de tolerância 
e de respeito às diferenças étnicas.
Art. 14. O poder público estimulará e apoiará ações socioe‑
ducacionais realizadas por entidades do movimento negro 
que desenvolvam atividades voltadas para a inclusão social, 
mediante cooperação técnica, intercâmbios, convênios e 
incentivos, entre outros mecanismos.
Art. 15. O poder público adotará programas de ação 
afirmativa.
Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos 
responsáveis pelas políticas de promoção da igualdade e 
de educação, acompanhará e avaliará os programas de que 
trata esta Seção.
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anos, de tal forma que tem adquirido novas dimensões que 
requerem uma especial consideração;
Apreciando os generosos esforços que os países receptores 
de refugiados da América Central têm realizado, não obstante 
as enormes dificuldades que têm enfrentado, particularmente 
perante a crise econômica atual;
Destacando o admirável trabalho humanitário e apolítico 
desempenhado pelo ACNUR nos países da América Central, 
México e Panamá, em conformidade com o estabelecido 
na Convenção das Nações Unidas de 1951 e no Protocolo 
de 1967, bem como na Resolução 428 (V) da Assembleia 
Geral das Nações Unidas, em virtude da qual, o mandato 
do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugia‑
dos se aplica a todos os Estados, sejam ou não partes da 
mencionada Convenção e/ou Protocolo;
Tendo igualmente presente o trabalho efetuado na Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos no que concerne à 
proteção dos direitos dos refugiados no continente;
Apoiando decididamente os esforços do Grupo Contadora 
para solucionar de modo efetivo e duradouro o problema 
dos refugiados na América Central, que constituem um 
avanço significativo na negociação de acordos operativos 
a favor da paz na região;
Expressando a sua convicção de que muitos dos problemas 
jurídicos e humanitários que têm surgido na região da 
América Central, México e Canadá, no que se refere aos 
refugiados, só podem ser encarados tendo em consideração 
a necessária coordenação e harmonização entre os sistemas 
universais, regionais e os esforços nacionais.

II
Tendo tomado conhecimento, com apreço, dos compromissos 
em matéria de refugiados incluídos na Ata de Contadora 
para a Paz e Cooperação na América Central, cujos critérios 
partilha plenamente e que a seguir se transcrevem:
a)	 Realizar, se ainda o não fizeram, as alterações cons‑

titucionais, para a adesão à Convenção de 1951 e ao 
Protocolo de 1967 sobre o Estatuto dos Refugiados;

b)	 Adotar a terminologia estabelecida na Convenção e no 
Protocolo, citados no parágrafo anterior, com o objetivo 
de diferenciar os refugiados de outras categorias de 
migrantes;

c)	 Estabelecer os mecanismos internos necessários para 
aplicar as disposições da Convenção e do Protocolo 
citados, quando se verifique a adesão;

d)	 Que se estabeleçam mecanismos de consulta entre 
os Países da América Central com representantes dos 
gabinetes governamentais responsáveis pelo tratamento 
do problema dos refugiados em cada Estado;

e)	 Apoiar o trabalho que realiza o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) na América 
Central e estabelecer mecanismos diretos de coordenação 
para facilitar o cumprimento do seu mandato;

f)	 Que todo a repatriação de refugiados seja de caráter 
voluntário, manifestado individualmente e com a cola‑
boração do ACNUR;

g)	 Que, com o objetivo de facilitar a repatriação dos refugia‑
dos, se estabeleçam comissões tripartites integradas por 
representantes do Estado de origem, do Estado receptor 
e do ACNUR;

h)	 Fortalecer os programas de proteção e assistência aos 
refugiados, sobretudo nos aspectos de saúde, educação, 
trabalho e segurança;

i)	 Que se estabeleçam programas e projetos com vista à 
autossuficiência dos refugiados;

j)	 Capacitar os funcionários responsáveis em cada Estado 
pela proteção e assistência aos refugiados, com a cola‑
boração do ACNUR ou outros organismos internacionais;

k)	 Solicitar à comunidade internacional ajuda imediata 
para os refugiados da América Central, tanto de forma 
direta, mediante convênios bilaterais ou multilaterais, 
como através do ACNUR e outros organismos e agências;

l)	 Procurar, com a colaboração do ACNUR, outros possíveis 
países receptores de refugiados da América Central. Em 
caso algum se enviará o refugiado contra a sua vontade 
para um país terceiro;

m)	Que os Governos da região empreguem os esforços 
necessários para erradicar as causas que provocam o 
problema dos refugiados;

n)	 Que, uma vez acordadas as bases para a repatriação 
voluntária e individual, com garantias plenas para os 
refugiados, os países receptores permitam que dele‑
gações oficiais do país de origem, acompanhadas por 
representantes do ACNUR e do país receptor, possam 
visitar os acampamentos de refugiados;

o)	 Que os países receptores facilitem o processo de saída 
dos refugiados por motivo de repatriação voluntária e 
individual, em coordenação com o ACNUR;

p)	 Estabelecer as medidas conducentes nos países recep‑
tores para evitar a participação dos refugiados em ativi‑
dades que atentem contra o país de origem, respeitando 
sempre os direitos humanos dos refugiados.

III
O Colóquio adotou, deste modo, as seguintes conclusões:
Primeira – Promover dentro dos países da região a adoção 
de normas internas que facilitem a aplicação da Convenção 
e do Protocolo e, em caso de necessidade, que estabeleçam 
os procedimentos e afetem recursos internos para a proteção 
dos refugiados. Propiciar, igualmente, que a adoção de 
normas de direito interno sigam os princípios e critérios da 
Convenção e do Protocolo, colaborando assim no processo 
necessário à harmonização sistemática das legislações 
nacionais em matéria de refugiados.
Segunda – Propiciar que a ratificação ou adesão à Con‑
venção de 1951 e ao Protocolo de 1967 no caso dos Estados 
que ainda o não tenham efetuado, não seja acompanhada 
de reservas que limitem o alcance de tais instrumentos e 
convidar os países que as tenham formulado a que consi‑
derem o seu levantamento no mais curto prazo.
Terceira – Reiterar que, face à experiência adquirida pela 
afluência em massa de refugiados na América Central, se 
toma necessário encarar a extensão do conceito de refugiado 
tendo em conta, no que é pertinente, e de acordo com as 
características da situação existente na região, o previsto 
na Convenção da OUA (artigo 1., parágrafo 2) e a doutrina 
utilizada nos relatórios da Comissão Interamericana dos 
Direitos Humanos. Deste modo, a definição ou o conceito 
de refugiado recomendável para sua utilização na região é 
o que, além de conter os elementos da Convenção de 1951 
e do Protocolo de 1967, considere também como refugiados 
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as pessoas que tenham fugido dos seus países porque a 
sua vida, segurança ou liberdade tenham sido ameaçadas 
pela violência generalizada, a agressão estrangeira, os 
conflitos internos, a violação maciça dos direitos humanos 
ou outras circunstâncias que tenham perturbado gravemente 
a ordem pública.
Quarta – Ratificar a natureza pacífica, apolítica e exclusi‑
vamente humanitária da concessão de asilo ou do reconhe‑
cimento da condição de refugiado e sublinhar a importância 
do princípio internacionalmente aceite segundo o qual nada 
poderá ser interpretado como um ato inamistoso contra o 
país de origem dos refugiados.
Quinta – Reiterar a importância e a significação do princípio 
de non‑refoulement (incluindo a proibição da rejeição nas 
fronteiras), como pedra angular da proteção internacional 
dos refugiados. Este princípio imperativo respeitante aos 
refugiados, deve reconhecer‑se e respeitar‑se no estado atual 
do direito internacional, como um princípio de jus cogens.
Sexta – Reiterar aos países de asilo a conveniência de que 
os acampamentos e instalações de refugiados localizados 
em zonas fronteiriças sejam instalados no interior dos países 
de asilo a uma distância razoável das fronteiras com vista a 
melhorar as condições de proteção destes, a preservar os 
seus direitos humanos e a pôr em prática projetos destinados 
à autossuficiência e integrarão na sociedade que os acolhe.
Sétima – Expressar a sua preocupação pelo problema 
dos ataques militares aos acampamentos e instalações de 
refugiados que têm ocorrido em diversas partes do mundo 
e propor aos governos dos países da América Central, Mé‑
xico e Panamá que apóiem as medidas propostas pelo Alto 
Comissariado ao Comitê Executivo do ACNUR.
Oitava – Propiciar que os países da região estabeleçam um 
regime de garantias mínimas de proteção dos refugiados, 
com base nos preceitos da Convenção de 1951 e do Protocolo 
de 1967 e na Convenção Americana dos Direitos Humanos, 
tomando‑se ainda em consideração as conclusões emana‑
das do Comitê Executivo do ACNUR, em particular a n. 22 
sobre a Proteção dos Candidatos ao Asilo em Situações de 
Afluência em Grande Escala.
Nona – Expressar a sua preocupação pela situação das 
pessoas deslocados dentro do seu próprio país. A este 
respeito, o Colóquio chama a atenção das autoridades 
nacionais e dos organismos internacionais competentes 
para que ofereçam proteção e assistência a estas pessoas 
e contribuam para aliviar a angustiosa situação em que 
muitas delas se encontram.
Décima – Formular um apelo aos Estados Signatários da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969 
para que apliquem este instrumento na sua conduta com 
os asilados e refugiados que se encontram no seu território.
Décima primeira – Estudar com os países da região que 
contam com uma presença maciça de refugiados, as possibili‑
dades de integração dos refugiados na vida produtiva do país, 
destinando os recursos da comunidade internacional que 
o ACNUR canaliza para a criação ou geração de empregos, 
possibilitando assim o desfrutar dos direitos econômicos, 
sociais e culturais pelos refugiados.
Décima segunda – Reiterar o caráter voluntário e indi‑
vidual da repatriação dos refugiados e a necessidade de 
que este se efetue em condições de completa segurança, 

preferencialmente para o lugar de residência do refugiado 
no seu país de origem.
Décima terceira – Reconhecer que o reagrupamento das 
famílias constitui um princípio fundamental em matéria de 
refugiados que deve inspirar o regime de tratamento huma‑
nitário no país de asilo e, da mesma maneira, as facilidades 
que se concedam nos casos de repatriação voluntária.
Décima quarta – Instar as organizações não governa‑
mentais, internacionais e nacionais a prosseguirem o seu 
incomensurável trabalho, coordenando a sua ação com o 
ACNUR e com as autoridades nacionais do país de asilo, 
de acordo com as diretrizes dadas por estas autoridades.
Décima quinta – Promover a utilização, com maior in‑
tensidade, dos organismos competentes do sistema in‑
teramericano e, em especial, a Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos com o propósito de complementar a 
proteção internacional dos asilados e refugiados. Desde já, 
para o cumprimento dessas funções, o Colóquio considera 
que seria aconselhável acentuar a estreita coordenação e 
cooperação existente entre a Comissão e o ACNUR.
Décima sexta – Deixar testemunho da importância que 
reveste o Programa de Cooperação OEA/ACNUR e as ati‑
vidades que se têm desenvolvido e propor que a próxima 
etapa concentre a sua atenção na problemática que gera a 
afluência maciça de refugiados na América Central, México 
e Panamá.
Décima sétima – Propiciar nos países da América Central 
e do Grupo Contadora uma difusão a todos os níveis pos‑
síveis das normas internacionais e internas referentes à 
proteção dos refugiados e, em geral, dos direitos humanos. 
Em particular, o Colóquio considera de especial importância 
que essa divulgação se efetue contando com a valiosa 
cooperação das correspondentes universidades e centros 
superiores de ensino.

IV
Em consequência, o Colóquio de Cartagena, Recomenda:
– �Que os compromissos em matéria de refugiados conti‑

dos na Ata da Paz de Contadora constituam, para os dez 
Estados participantes no Colóquio, normas que devem 
ser necessária e escrupulosamente respeitadas para 
determinar a conduta a seguir em relação aos refugiados 
na América Central;

– �Que as conclusões a que se chegou no Colóquio (III) sejam 
tidas adequadamente em conta para encarar a solução dos 
gravíssimos problemas criados pela atual afluência maciça 
de refugiados na América Central, México e Panamá;

– �Que se publique um volume que contenha o documento 
de trabalho, as exposições e relatórios, bem como as 
conclusões e recomendações do Colóquio e restantes 
documentos pertinentes, solicitando ao Governo da Co‑
lômbia, ao ACNUR e aos organismos competentes da OEA 
que adotem as medidas necessárias a fim de conseguir a 
maior divulgação dessa publicação;

– �Que se publique o presente documento como Declaração 
de Cartagena sobre os Refugiados;

– �Que se solicite ao Alto Comissariado das Nações Unidas 
para os Refugiados que transmita oficialmente o conteúdo 
da presente Declaração aos Chefes de Estado dos países 
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também para garantia da remição da pena, e o acesso aos 
meios e ambientes educacionais que garantam este direito.

DO DIREITO AO TRABALHO
Art. 37. É assegurada a não discriminação e o ofereci‑
mento de oportunidades em iguais condições em todas as 
iniciativas realizadas dentro do estabelecimento prisional, 
não podendo eventual isolamento ou alocação em espaços 
de convivência específicos representar impedimento ao 
oferecimento de vagas e oportunidades.
Art. 38. É assegurado à pessoa LGBTQIA+ privada de 
liberdade o oferecimento de vagas de capacitação e de 
trabalho nas oficinas ligadas ao Programa de Capacitação 
Profissional e Implementação de Oficinas Permanentes 
(PROCAP) ou a outro programa que venha a sucedê‑lo, 
aliando‑se à possibilidade de integração ao mercado de 
trabalho ainda dentro do sistema penitenciário.
Art. 39. É vedado o trabalho degradante ou humilhante 
em virtude da intersexualidade, da identidade de gênero e/
ou da orientação afetiva, emocional e/ou sexual da pessoa 
privada de liberdade.

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA SOCIAL
Art. 40. É direito das pessoas LGBTQIA+ o acesso à assis‑
tência social, devendo o serviço social dos estabelecimentos 
penais desenvolver ações contínuas dirigidas aos visitantes 
e às pessoas LGBTQIA+ privadas de liberdade, para garantia 
do respeito aos princípios de igualdade e à não discriminação 
e do direito ao autorreconhecimento.
Art. 41. Considerando a realidade de contato limitado ou 
por vezes inexistente entre pessoas LGBTQIA+ privadas de 
liberdade e suas famílias, o serviço social do sistema prisio‑
nal deve desenvolver estratégias para incentivar e autorizar 
que visitantes de outra pessoa reclusa se cadastre como 
amigo(a)/visitante da pessoa LGBTQIA+ privada de liberdade 
e lhe forneça itens materiais em quantidade suficiente.
Art. 42. Ao gestor da unidade prisional cabe a articulação 
com os serviços socioassistenciais e o encaminhamento 
das pessoas LGBTQIA+ ao CRAS e ao CREAS (Centros de 
Referência da Assistência Social e Centros de Referência 
Especializados de Assistência Social), para acompanha‑
mentos e encaminhamentos necessários.

DO AUXÍLIO‑RECLUSÃO
Art. 43. O serviço social do sistema prisional deve fazer 
busca ativa junto à pessoa LGBTQIA+ e seus familiares 
acerca de informações para identificar se a pessoa privada 
de liberdade é segurada e possui família a ser beneficiada 
com o auxílio‑reclusão (Lei no 7.210/1984, art. 23, VI).

DO DIREITO À ASSISTÊNCIA RELIGIOSA
Art. 44. É assegurado à pessoa LGBTQIA+ o direito à 
assistência religiosa, condicionada à sua expressa vontade, 
ou à de seu cônjuge ou companheiro(a), seguido por demais 
familiares, no caso de impossibilidade de manifestação da 
vontade, observada a liberdade de adesão às manifestações 
religiosas que desejar.
§ 1o A pessoa LGBTQIA+ privada de liberdade, no período 
da triagem/classificação, poderá informar sua religião e 
se deseja receber assistência dessa natureza, incluindo 
visitas e participação em celebrações religiosas no interior 
do estabelecimento prisional.

§ 2o É assegurada à pessoa LGBTQIA+, se desejar, a posse 
de livros de instrução religiosa.
§ 3o Deverá ser respeitada a negativa da pessoa LGBTQIA+ 
privada de liberdade em receber visita de qualquer repre‑
sentante religioso, ou participar de celebrações religiosas.

DA FORMAÇÃO CONTINUADA DE POLICIAIS 
PENAIS E DEMAIS SERVIDORES(AS)
Art. 45. O Estado deverá garantir a formação inicial e a 
capacitação continuada a todos(as) os(as) policiais penais 
e demais colaboradores envolvidos no âmbito da Execução 
Penal, considerando a perspectiva dos direitos humanos e 
os princípios de igualdade e não discriminação de pessoas 
LGBTQIA+, com intuito de evitar quaisquer incorreções à 
legislação presente.
Parágrafo único. A capacitação deverá ser ministrada por 
profissional com comprovada experiência no tema e será 
oferecida no mínimo uma vez ao ano pelas Escolas de Gestão 
Penitenciária ou setor congênere estadual.

DA PROMOÇÃO DA CIDADANIA
Art. 46. A Administração Pública deve reservar um percen‑
tual de no mínimo 5% (cinco por cento) de vagas de trabalho 
remunerado voltadas às pessoas privadas de liberdade para 
a população LGBTQIA+ nos programas de inclusão oferta‑
dos pelas empresas privadas e/ou públicas que atuam em 
parceria com o Sistema Penitenciário.
Art. 47. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogada a Resolução Conjunta no 1, 
de 15 de abril de 2014, do Conselho Nacional de Combate 
à Discriminação LGBT e do Conselho Nacional de Política 
Criminal e Penitenciária.

Douglas de Melo Martins
Presidente do CNPCP

Janaína Oliveira
Presidente do CNLGBTQIA+

ANEXO I
GLOSSÁRIO

I – Pessoas LGBTQIA+: o conjunto de pessoas Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis, Queer, Intersexo, 
Assexuais e outras identidades, como pessoas não biná‑
rias, transmasculinas, entre outras, que têm em comum o 
fato de estarem fora dos padrões da congeneridade e da 
heterossexualidade.
II – Sexo biológico: a designação de sexo de uma pessoa, 
sob a perspectiva estritamente biológica, diz respeito à 
sua conformação física e anatômica, restringindo‑se à 
mera verificação de fatores genéticos (cromossomos), go‑
nadais (ovários ou testículos), genitais (pênis ou vagina) 
ou morfológicos (aspectos físicos externos gerais). Esse 
critério não define a identidade de gênero da pessoa e dá 
ensejo à ordenação, segundo sua designação sexual no 
nascimento, em pessoas:
– �do sexo masculino;
– �do sexo feminino;
– �intersexo (com características sexuais ambíguas).
III – Intersexualidade: condição corporal na qual há uma 
variação em relação ao padrão cultural atribuído aos cor‑
pos masculino ou feminino, por razões de ambiguidade 
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genital, combinações de fatores genéticos e aparência, 
e variações cromossômicas sexuais diferentes. Há várias 
formas de intersexualidade em razão das configurações 
dos cromossomos, a localização dos órgãos genitais e a 
coexistência de tecidos testiculares e de ovários. A inter‑
sexualidade refere‑se a um conjunto amplo de variações 
dos corpos tidos como masculinos e femininos. São catalo‑
gadas na Medicina mais de 40 (quarenta) variações de in‑
tersexualidade. São designadas como pessoas intersexo.
IV – Gênero: assenta‑se em fatores psicossociais e se re‑
fere à forma como culturalmente é identificada, no âmbito 
social, a expressão da masculinidade e da feminilidade, 
adotando‑se como parâmetro, para tanto, o modo de ser 
de uma pessoa nas relações sociais. É por essa razão que 
sexo é biológico, diferentemente de gênero, que é uma 
construção social, pois este decorre de papéis construídos 
a partir de interações humanas no âmbito da sociedade, 
que podem sofrer interferência histórica e cultural.
V – Expressão de gênero: são as maneiras como o gênero 
é demonstrado socialmente, no uso de vestimentas, modo 
de falar e de estilo, de agir e de interagir.
VI – Identidade de gênero: traduz a forma individual de 
pertencimento ou vinculação ao universo masculino ou 
feminino, ou a nenhum deles. É a vivência interna e indivi‑
dual do gênero tal como a pessoa se sente, a qual pode ou 
não corresponder ao sexo/gênero que lhe foi atribuído no 
momento do nascimento. Sob este critério, temos:
– ��cisgeneridade: é a correspondência entre a identidade 

de gênero e o sexo/gênero designado no nascimento;
– ��transgeneridade: é a não correspondência entre a identi‑

dade de gênero e o sexo/gênero designado no nascimento. 
A transgeneridade pode envolver ou não a modificação da 
aparência ou a função corporal através de meios médicos, 
cirúrgicos ou de outra forma, sempre que seja livremente 
escolhida. É um termo “guarda‑chuva”, que pode ser 
desdobrado em:

VII – Transexualidade: é a não correspondência entre a 
identidade de gênero e o sexo/gênero designado no nas‑
cimento, sendo que a característica da transexualidade é 
a pessoa identificar‑se com o gênero oposto ao que lhe 
foi designado no nascimento. Independe da realização de 
qualquer procedimento cirúrgico ou médico. Sob este as‑
pecto as pessoas transexuais podem ser:
– ��mulher transexual (mulher trans): é a pessoa que apesar 

de ter sido designada com o sexo/gênero masculino no 
nascimento, identifica‑se como pertencente ao gênero 
feminino;

– ��homem transexual (homem trans): é a pessoa que apesar 
de ter sido designada com o sexo/gênero feminino no 
nascimento, identifica‑se como pertencente ao gênero 
masculino.

VIII – Transmasculinidade: identidade de gênero autônoma 
de uma pessoa que, apesar de ter sido designada com o 
sexo/gênero feminino no nascimento, identifica‑se como 
pertencente ao gênero masculino.
IX – Travestilidade: é uma identidade de gênero autônoma 
de uma pessoa que, apesar de ter sido designada como o 
sexo/gênero masculino no nascimento, identifica‑se como 
travesti e deve ser tratada como pertencente ao gênero 
feminino.

X – Não binariedade: é a não identificação, quer com o 
gênero masculino, quer com o gênero feminino.
XI – Autoidentificação ou autodeterminação: princípio ju‑
rídico que diz respeito à identidade de gênero de uma pes‑
soa, segundo o qual é a pessoa, a partir da percepção de 
si (fator subjetivo) quem define sua identidade de gênero, 
e não suas características corporais, vale dizer, seu sexo 
biológico (fator objetivo). Dessa forma, havendo diferença 
entre o gênero definido no nascimento a partir do sexo 
biológico e o gênero com o qual a pessoa se identifica, 
este último deve prevalecer para todos os fins de direito. 
Este entendimento foi sedimentado no Parecer Consultivo 
no 24/2017, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
de observância obrigatória pelo Brasil.
XII – Orientação/condição afetiva, emocional e/ou sexual: 
diz respeito à atração afetiva, emocional e/ou sexual. Sob 
este critério, temos:
– ���heterossexualidade: capacidade de sentir atração afetiva, 

emocional, e/ou sexual por pessoas do gênero oposto. 
As pessoas que se identificam com a heterossexualidade 
são chamadas de heterossexuais.

– ��homossexualidade: capacidade de sentir atração afetiva, 
emocional e/ou sexual por pessoas do mesmo gênero. As 
pessoas que se identificam com a homossexualidade são 
chamadas de homossexuais.

A homossexualidade pode ser:
– ��masculina: homem sente atração por outro homem. É 

chamado gay.
– ��feminina: mulher sente atração por outra mulher. É cha‑

mada lésbica.
– ��bissexualidade: capacidade de sentir atração afetiva, 

emocional e/ou sexual por pessoas de ambos os gêneros. 
As pessoas que se identificam com a bissexualidade são 
chamadas bissexuais.

– ��assexualidade: é a reduzida, rara ou nenhuma atração 
sexual, podendo ou não estar acompanhada de desejo 
afetivo e/ou emocional. A pessoa que assim se identifica 
é chamada assexual e não assexuado(a). Utiliza‑se a 
sigla “ace” para designá‑la. Quando a reduzida, rara ou 
ausência de atração diz respeito aos sentimentos, esta 
pessoa é designada arromântica. Utiliza‑se a sigla “aro” 
para designá‑la.

– ��pansexualidade: capacidade de sentir atração afetiva, 
emocional e/ou sexual por pessoas, independentemente 
do gênero com os quais estas pessoas se identificam ou 
se apresentam socialmente. São designadas pessoas 
pansexuais.

XIII – Queer: palavra de língua inglesa com vários signifi‑
cados. O mais abrangente designa tudo que está fora de 
padrões normativos. Na sigla LGBTQIA+, designa pessoas 
que rejeitam quaisquer rótulos referentes a gênero e se‑
xualidade. Também pode significar os estudos acadêmicos 
chamados de queer, que lançam as bases críticas de ca‑
tegorias como minorias, gênero e identidade e atribuem 
ênfase sobre o discurso e sua (des)construção.
XIV – Nome social: política pública de inclusão social, 
que obriga a utilização da designação pela qual a pessoa 
transgênero (transexual, travesti, transmasculina ou não 
binária) se identifica e é socialmente reconhecida (art. 1o, 
II, do Decreto Federal no 8.727/2016). O direito ao nome e 
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Recomendação Geral no 35 do CEDAW

revitimização das mulheres. Procedimentos alternativos 
não devem constituir obstáculo ao acesso das mulheres 
à Justiça formal.

E) Reparações
33. O Comitê recomenda que os Estados‑Partes implemen‑
tem as seguintes medidas no que se refere a reparações:
a)	 Fornecimento de reparação efetiva às vítimas/às so‑

breviventes de violência de gênero. A reparação deve 
incluir diferentes medidas, tais como a compensação 
monetária e a prestação de serviços jurídicos, sociais e 
de saúde, incluindo saúde sexual, reprodutiva e mental, 
para recuperação completa, satisfação e garantias de não 
repetição, de acordo com a Recomendação Geral no 28, 
a no 30 e a no 33. Tais reparações devem ser adequadas, 
prontamente atribuídas, holísticas e proporcionais à 
gravidade dos danos sofridos;77

b)	 Os Estados‑Partes devem estabelecer fundos de repa‑
ração específicos ou incluir alocações para violência de 
gênero contra as mulheres dentro dos fundos existen‑
tes, inclusive sob mecanismos de Justiça transicional. 
Os Estados‑Partes devem implementar esquemas de 
reparação administrativa sem prejuízo dos direitos das 
vítimas/das sobreviventes de buscar recursos judiciais. 
Os Estados devem conceber programas transformadores 
de reparação que ajudem a abordar a discriminação 
subjacente ou a desvantagem que causou ou contribuiu 
significativamente para a violação, tendo em conta os 
aspectos individuais, institucionais e estruturais. Deve ser 
dada prioridade para a atuação, os desejos, as decisões, 
a segurança, a dignidade e a integridade da vítima/da 
sobrevivente.

F) Coordenação, monitoramento e coleta de dados
34. O Comitê recomenda que os Estados‑Partes implementem 
as seguintes medidas no que diz respeito à coordenação e ao 
monitoramento e à coleção de dados referentes à violência 
de gênero contra as mulheres:
a)	 Desenvolver e avaliar toda a legislação, políticas e 

programas em consulta com organizações da sociedade 
civil, em particular as organizações de mulheres, incluindo 
as que representam mulheres afetadas por formas inter‑
seccionais de discriminação. Os Estados‑Partes devem 
encorajar a cooperação entre todos os níveis e ramos 
do sistema de Justiça e das organizações que trabalham 
para proteger e apoiar mulheres vítimas/sobreviventes 
de violência de gênero, levando em consideração seus 
pontos de vista e experiências.78 Os Estados‑Partes devem 
encorajar o trabalho das organizações não governamen‑
tais de direitos humanos e de mulheres;79

b)	 Estabelecer sistema para coletar, analisar e publicar regu‑
larmente dados estatísticos sobre o número de denúncias 
sobre todas as formas de violência de gênero contra as 
mulheres, incluindo a violência mediada pela tecnologia, 
o número e os tipos de ordens de proteção emitidas, as 
taxas de desistência e a retirada das denúncias, as taxas 
de acusação e de condenação, bem como o tempo neces‑

77	 Veja nota de rodapé 5 e Recomendação Geral no 33, parágrafo 19.
78	 Yildirim versus Áustria e Goekce (falecido) versus Áustria.
79	 Recomendação Geral no 28, parágrafo 36.
80	 Resolução da Assembleia Geral no 68/261 sobre os Princípios Fundamentais de Estatísticas Oficiais.

sário para a finalização dos casos. O sistema deve incluir 
informações sobre as sentenças impostas aos agressores 
e sobre a reparação, inclusive compensação, fornecidas 
às vítimas/às sobreviventes. Todos os dados devem ser 
desagregados por tipo de violência, relação entre vítima/
sobrevivente e agressor, bem como em relação a formas 
interseccionais de discriminação contra as mulheres e 
a outras características sociodemográficas relevantes, 
incluindo a idade da vítima. A análise dos dados deve 
permitir a identificação de falhas de proteção e servir para 
melhorar e desenvolver medidas preventivas que devem, 
se necessário, incluir o estabelecimento ou designação 
de observatórios para coletar dados administrativos 
sobre homicídios relacionados ao gênero e à tentativa 
de homicídios de mulheres, também conhecidos como 
“feminicídios”;

c)	 Realizar ou apoiar investigações, programas de pesquisa 
e estudos sobre a violência de gênero contra as mulhe‑
res, a fim de, entre outras coisas, avaliar a prevalência 
da violência de gênero experimentada pelas mulheres 
e as crenças sociais ou culturais que exacerbam essa 
violência e moldam as relações de gênero. Esses estudos 
e essas pesquisas devem levar em consideração formas 
interseccionais de discriminação, com base no princípio 
da autoidentificação;

d)	 Assegurar que o processo de coleta e manutenção de 
dados sobre violência de gênero contra as mulheres 
atenda às normas e às salvaguardas internacionais 
estabelecidas,80 incluindo legislação em matéria de 
proteção de dados. A coleta e o uso de estatísticas 
devem estar em conformidade com as normas aceitas 
internacionalmente para proteger os direitos humanos, 
as liberdades fundamentais e os princípios éticos;

e)	 Estabelecer um mecanismo ou órgão, ou delegar a um 
mecanismo ou órgão existente, a tarefa de coordenar, 
monitorar e avaliar regularmente a implementação e a 
efetividade nacional, regional e local das medidas, até 
mesmo as recomendadas neste documento, bem como 
outras normas e diretrizes regionais e internacionais 
relevantes, para prevenir e eliminar todas as formas de 
violência de gênero contra as mulheres;

f)	 Alocar recursos humanos e financeiros apropriados em 
nível nacional, regional e local a fim de efetivamente 
implementar leis e políticas para a prevenção de todas 
as formas de violência de gênero contra as mulheres, 
oferecendo proteção e apoio às vítimas/; às sobreviventes, 
investigação dos casos, julgamento dos agressores e 
provisão de reparações a vítimas/sobreviventes, incluindo 
o apoio às organizações de mulheres.

G) Cooperação internacional
35. O Comitê recomenda que os Estados‑Partes implementem 
as seguintes medidas com respeito à cooperação internacio‑
nal para combater a violência de gênero contra as mulheres:
a)	 Procurar apoio, quando necessário, de fontes externas, 

como as agências especializadas do sistema ONU, a 
comunidade internacional e a sociedade civil, a fim de 
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